
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3127851 - BA (2025/0398506-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - PE052348

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : JACIARA NUNES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
INTERES. : LEGIAO DA BOA VONTADE 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E
CONSUMIDOR.  PLANO  DE  SAÚDE.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C INDENIZATÓRIA.  COBRANÇA  ABUSIVA.  MAJORAÇÃO
DE MENSALIDADE APÓS DEMISSÃO. PACIENTE EM TRATAMENTO
ONCOLÓGICO.  ÔNUS  DA  PROVA.  DANO  MORAL. QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA RECONSIDERAR A DECISÃO AGRAVADA
E,  EM  NOVO  JULGAMENTO,  NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL. 
1. O Superior Tribunal de Justiça orienta que o sistema processual adota, como
regra, a teoria da distribuição estática do ônus da prova, incumbindo ao autor a
prova do fato constitutivo de seu direito e  ao réu o ônus de provar o fato
impeditivo, modificativo ou extintivo (art. 373 do CPC). 
2. Quanto aos danos morais, esta Corte Superior tem entendimento de que a
revisão do valor fixado a título de danos morais em recurso especial somente é
admissível em hipóteses excepcionais, quando o montante for exorbitante ou
irrisório, distanciando-se dos padrões de razoabilidade. 
3.  No  caso  em  exame,  o  Tribunal  de  origem,  com  arrimo  nas  provas
documentais  e  no  contrato  celebrado,  concluiu  pela  natureza  abusiva  da
conduta da operadora, consistente na cobrança de valores muito superiores aos
que  a  consumidora  pagava  até  a  data  de  sua  demissão,  especialmente
considerando que a beneficiária possuía indicação para tratamento oncológico.
Outrossim, majorou a indenização por danos morais de R$ 3.000,00 (três mil
reais) para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por considerar que o valor anterior
não atendia ao caráter punitivo-pedagógico da condenação. 
4.  Estando o acórdão recorrido em consonância  com o entendimento desta
Corte  Superior  quanto  à  distribuição  do  ônus  probatório  e  aos  critérios  de
fixação da reparação extrapatrimonial, incide o óbice da Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3127851 - BA(2025/0398506-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - PE52348

IGOR MACÊDO FACÓ - CE16470
AGRAVADO : JACIARA NUNES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
INTERES. : LEGIAO DA BOA VONTADE

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  INDENIZATÓRIA. COBRANÇA ABUSIVA. MAJORAÇÃOC/C
DE MENSALIDADE APÓS DEMISSÃO. PACIENTE EM TRATAMENTO
ONCOLÓGICO. ÔNUS DA PROVA. DANO MORAL. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. . AGRAVO SÚMULA 83/STJ
INTERNO PROVIDO PARA RECONSIDERAR A DECISÃO
AGRAVADA E, EM NOVO JULGAMENTO, NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça orienta que o sistema processual adota,
como regra, a teoria da distribuição estática do ônus da prova, incumbindo ao
autor a prova do fato constitutivo de seu direito e ao réu o ônus de provar o
fato impeditivo, modificativo ou extintivo (art. 373 do CPC).
2. Quanto aos danos morais, esta Corte Superior tem entendimento de que a
revisão do valor fixado a título de danos morais em recurso especial somente
é admissível em hipóteses excepcionais, quando o montante for exorbitante
ou irrisório, distanciando-se dos padrões de razoabilidade.
3. No caso em exame, o Tribunal de origem, com arrimo nas provas
documentais e no contrato celebrado, concluiu pela natureza abusiva da
conduta da operadora, consistente na cobrança de valores muito superiores
aos que a consumidora pagava até a data de sua demissão, especialmente
considerando que a beneficiária possuía indicação para tratamento
oncológico. Outrossim, majorou a indenização por danos morais de R$
3.000,00 (três mil reais) para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por considerar
que o valor anterior não atendia ao caráter punitivo-pedagógico da
condenação.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento desta
Corte Superior quanto à distribuição do ônus probatório e aos critérios de
fixação da reparação extrapatrimonial, incide o óbice da . Súmula 83/STJ
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno no agravo em recurso especial interposto por HAPVIDA
ASSISTÊNCIA MÉDICA  contra decisão da Presidência desta Corte Superior que nãoS/A
conheceu de seu recurso especial, em virtude da incidência do óbice da . Súmula 182/STJ

Nas razões do agravo interno, alega-se, em síntese, que, "[A]inda que vede o
reexame de matéria fática-probatória, o mesmo Superior Tribunal de Justiça – STJ afirma que é
possível, se descumpridos os preceitos processuais relativos à produção da prova, a
REVALORAÇÃO DA PROVA, por meio do Recurso Especial. Ademais, a diferença entre
questão de fato e questão de direito dá origem à distinção entre Reexame e Revaloração da
prova para admitir esta e não aquele. Na Revaloração, o órgão avalia se a instância inferior
poderia ter formado o seu convencimento a respeito dos fatos de determinado modo, ou seja, se
o meio de prova era admitido pelo Direito e se alguma norma jurídica predeterminava o valor
que a prova poderia ter. E mais, revaloração tem sido permitida quando é desobedecida norma
que determina o valor que a prova pode ter em razão do caso concreto. O que é latente no caso

".em liça: má-valoração da prova e, consequentemente, qualificação equivocadamente dos fatos
Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma

Julgadora.
Impugnação às fls. 675-682.
É o relatório. 

VOTO

Afiguram-se relevantes as argumentações expendidas no presente recurso, havendo
a recorrente comprovado a tempestividade do recurso. Desse modo, dou provimento ao agravo
interno, reconsidero a decisão agravada e passo a novo exame do feito.

Trata-se de recurso especial interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.
A., fundado no  III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra v. acórdão do Tribunal de art. 105,
Justiça do Estado da Bahia, assim ementado (fls. 524-525):

 
"AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR.
PRELIMINAR DE VIOLAÇÃO À DIALETICIDADE RECURSAL
SUSCITADA PELA PARTE AGRAVADA. AFASTADA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. VERIFICADA.
RECURSO DE AGRAVO CONHECIDO APENAS QUANTO À MATÉRIA
OBJETO DA APELAÇÃO E DA DECISÃO. INOVAÇÃO RECURSAL SOBRE
DEMAIS PONTOS. PRECLUSÃO. MÉRITO. DANOS MORAIS. VALORES
FIXADOS NA ORIGEM. ABUSIVIDADE DA OPERADORA DO PLANO DE
SAÚDE. CARACTERIZADA. PLEITO DE MAJORAÇÃO DO QUANTUM
INDENIZATÓRIO. PERTINENTE. ACOLHIMENTO PELA DECISÃO
AGRAVADA. FIXAÇÃO EM R$5.000,00 (CINCO MIL REAIS). ASPECTO
PUNITIVO E COMPENSADOR. PRECEDENTES DESTE EG. TJBA.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
DECISÃO MANTIDA."
 

Os embargos de declaração foram acolhidos parcialmente no âmbito da sentença,
para ajuste do dispositivo quanto aos honorários (fl. 561).
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Em suas razões recursais, a recorrente alega violação aos arts. 186, 187, 188, 927 e
944 do Código Civil; 373, I, do Código de Processo Civil; 6º do Código de Defesa do
Consumidor; 5º, V e X, da Constituição Federal (fls. 559-566).

Sustenta que:
i) há inexistência de dano moral e de ato ilícito, pois a conduta da operadora seria

lícita e não haveria demonstração de prejuízo, razão pela qual a condenação por dano moral deve
ser afastada.

ii) houve condenação sem prova mínima do fato constitutivo, porque mesmo com
eventual inversão do ônus da prova permanece o dever da autora de apresentar elementos
mínimos, o que não ocorreu.

iii) há desproporção no valor fixado para compensação moral, que deve ser reduzido
por não observar os critérios de razoabilidade e proporcionalidade, especialmente diante das
circunstâncias do caso.

O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente
agravo.

Feito esse breve relato, deve-se destacar que o recurso não merece prosperar.
No caso em epígrafe, não há violação aos dispositivos de lei mencionados no recurso

especial em apreço, uma vez que o Tribunal de origem, com arrimo nas provas documentais
produzidas pelas partes, em especial o contrato celebrado entre as partes e o preço cobrado para
o tratamento solicitado pela recorrida, destacou que houve caráter abusivo na conduta da
recorrente, consistente na cobrança de valores muitos superiores ao que a consumidora pagava
até a data de sua demissão, sendo que ela estava com indicação para tratamento oncológico,
senão vejamos (fls. 533-534):

 
"No mérito, restara incontroversa a ocorrência da conduta abusiva

da operadora do plano de saúde, consistente na cobrança de valores muitos
superiores ao que a consumidora pagava até a data de sua demissão, sendo
que ela estava com indicação para tratamento oncológico."

 
, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamentoMutatis mutandis

do , sob o rito dos recursos especiais repetitivos, consolidou o entendimento REsp 1.842.751/RS
segundo o qual "a operadora, mesmo após o exercício regular do direito à rescisão unilateral
de plano coletivo, deverá assegurar a continuidade dos cuidados assistenciais prescritos a
usuário internado ou em pleno tratamento médico garantidor de sua sobrevivência ou de sua
incolumidade física, até a efetiva alta, desde que o titular arque integralmente com a

". A propósito, a ementa do referido precedentecontraprestação (mensalidade) devida
qualificado:

 
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PLANO
DE SAÚDE COLETIVO. CANCELAMENTO UNILATERAL. BENEFICIÁRIO
SUBMETIDO A TRATAMENTO MÉDICO DE DOENÇA GRAVE.
1. Tese jurídica firmada para fins do artigo 1.036 do CPC: 'A operadora,
mesmo após o exercício regular do direito à rescisão unilateral de plano
coletivo, deverá assegurar a continuidade dos cuidados assistenciais
prescritos a usuário internado ou em pleno tratamento médico garantidor
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de sua sobrevivência ou de sua incolumidade física, até a efetiva alta, desde
que o titular arque integralmente com a contraprestação (mensalidade)
devida.'
2. Conquanto seja incontroverso que a aplicação do parágrafo único do
artigo 13 da  restringe-se aos seguros e planos de saúde Lei 9.656/1998
individuais ou familiares, sobressai o entendimento de que a impossibilidade
de rescisão contratual durante a internação do usuário - ou a sua submissão
a tratamento médico garantidor de sua sobrevivência ou da manutenção de
sua incolumidade física - também alcança os pactos coletivos.
3. Isso porque, em havendo usuário internado ou em pleno tratamento de
saúde, a operadora, mesmo após exercido o direito à rescisão unilateral do
plano coletivo, deverá assegurar a continuidade dos cuidados assistenciais
até a efetiva alta médica, por força da interpretação sistemática e teleológica
dos artigos 8º, § 3º, alínea "b", e 35-C, incisos I e II, da , Lei n. 9.656/1998
bem como do artigo 16 da Resolução Normativa  n.  queDC/ANS 465/2021,
reproduz, com pequenas alterações, o teor do artigo 18 contido nas
Resoluções Normativas  n.   e DC/ANS 428/2017, 387/2015 338/2013.
4. A aludida exegese também encontra amparo na boa-fé objetiva, na
segurança jurídica, na função social do contrato e no princípio constitucional
da dignidade da pessoa humana, o que permite concluir que, ainda quando
haja motivação idônea, a suspensão da cobertura ou a rescisão unilateral do
plano de saúde não pode resultar em risco à preservação da saúde e da vida
do usuário que se encontre em situação de extrema vulnerabilidade.
5. Caso concreto: (i) o pai do menor aderiu, em 7.2.2014, ao seguro-saúde
coletivo empresarial oferecido pela ré, do qual a sua empregadora era
estipulante; (ii) no referido pacto, havia cláusula expressa prevendo que,
após o período de 12 meses de vigência, a avença poderia ser rescindida
imotivadamente por qualquer uma das partes, mediante notificação por
escrito com no mínimo 60 dias de antecedência; (iii) diante da aludida
disposição contratual, a operadora enviou carta de rescisão ao estipulante,
indicando o cancelamento da apólice em 16.12.2016; (iv) desde 10.11.2016,
foi constatado que o menor - à época, recém-nascido - é portador de
cardiopatia congênita, além de sequelas provenientes de infecção urinária
causada por superbactéria, o que reclama o acompanhamento contínuo de
cardiologista e de nefrologista a fim de garantir a sua sobrevivência; (v) em
razão do cancelamento unilateral da apólice coletiva, o menor e o seu genitor
- dependente e titular - ajuizaram a presente demanda, em 15.12.2016,
postulando a manutenção do seguro-saúde enquanto perdurar a necessidade
do referido acompanhamento médico e respectivo tratamento de saúde; (vi)
em 15.12.2016, foi deferida antecipação da tutela jurisdicional pela
magistrada de piso determinando que a ré custeasse o tratamento médico e
hospitalar do menor (fls. 26-27), o que ensejou a reativação do plano de
saúde em 19.12.2016; e (vii) a sentença - mantida pelo Tribunal de origem -
condenou a ré a revogar o cancelamento da apólice objeto da lide,
restabelecendo, assim, o seguro-saúde e as obrigações pactuadas.
6. Diante desse quadro, merece parcial reforma o acórdão estadual para se
determinar que, observada a manutenção da cobertura financeira dos
tratamentos médicos do usuário dependente que se encontrem em curso, seja
o coautor (usuário titular) devidamente cientificado, após a alta médica, da
extinção do vínculo contratual, contando-se, a partir de então, o prazo
normativo para o exercício do direito de requerer a portabilidade de
carência, nos termos da norma regulamentadora, salvo se optar por aderir a
novo plano coletivo eventualmente firmado pelo seu atual empregador.
7. Recurso especial parcialmente provido."

, relator Ministro ,(REsp n. 1.842.751/RS  LUIS FELIPE SALOMÃO
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe de  g.n.) 22/6/2022,  1/8/2022,

 
No mesmo sentido:
 

"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. RESILIÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO PELA
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OPERADORA. BENEFICIÁRIA SUBMETIDA A TRATAMENTO MÉDICO
DE DOENÇA GRAVE. CÂNCER NO CÉREBRO. IMPOSSIBILIDADE.
TEMA 1.082 DO STJ. PRECEDENTE QUALIFICADO. RECURSO
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PACIENTE EM TRATAMENTO
DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. SÚMULA 83/STJ
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

, sob o rito dos recursos especiais repetitivos,REsp 1.842.751/RS
, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 1º/Tema 1082/STJ 8/2022,

consolidou o entendimento segundo o qual 'a operadora, mesmo após o
exercício regular do direito à rescisão unilateral de plano coletivo, deverá
assegurar a continuidade dos cuidados assistenciais prescritos a usuário
internado ou em pleno tratamento médico garantidor de sua sobrevivência
ou de sua incolumidade física, até a efetiva alta, desde que o titular arque
integralmente com a contraprestação (mensalidade) devida'.
2. Consoante a jurisprudência do STJ, 'a recusa  pelaindevida/injustificada,
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário' (AgInt nos EDcl no

, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,REsp 1.963.420/SP
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de . 14/2/2022,  21/2/2022)
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da . Súmula 83/STJ
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro , Quarta REsp n. 2.153.154/SP  RAUL ARAÚJO
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 18/11/2024,  29/11/2024,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO. VIOLAÇÃO DO  DO . ART. 1.022  CPC/2015
INEXISTÊNCIA. RESILIÇÃO UNILATERAL. PACIENTE EM
TRATAMENTO. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE DEVE MANTER O
CONTRATO ATÉ A ALTA DA PACIENTE. . DANOS SÚMULA N. 83/STJ
MORAIS. CONFIGURADOS. ANÁLISE DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS

. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS.SÚMULA N. 7/STJ
AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao  do , porquanto o Tribunal de origem art. 1.022  CPC/2015
decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tiver
encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. A Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do

 (Tema Repetitivo 1.082), decidiu que 'a operadora,REsp 1.842.751/RS
mesmo após o exercício regular do direito à rescisão unilateral de plano
coletivo, deverá assegurar a continuidade dos cuidados assistenciais
prescritos a usuário internado ou em pleno tratamento médico garantidor
de sua sobrevivência ou de sua incolumidade física, até a efetiva alta, desde
que o titular arque integralmente com a contraprestação devida'.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à
ocorrência de responsabilidade civil apta a gerar danos morais indenizáveis
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o
óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior.
4. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo
arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos subsequentes,
apenas consectários do principal, tais como agravo interno e embargos de
declaração.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
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(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.616.315/SP  MARCO AURÉLIO
, Terceira Turma, julgado em  DJe de  g.BELLIZZE  14/10/2024,  16/10/2024,

n.)
 

Nesse ponto, a decisão está de acordo com o entendimento desta Corte Superior, no
sentido de que cabe ao autor provar o fato constitutivo de seu direito e ao réu cabe provar o fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC) - (AgInt no

, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgadoAREsp 2.245.224/SP
em  DJe de . 16/10/2023,  20/10/2023)

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. DANOS MORAIS. PRESENÇA DE CORPO ESTRANHO
EM BEBIDA. DISTRIBUIÇÃO DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO. ÔNUS
DO AUTOR. . AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO MÍNIMA. SÚMULA 83/STJ
REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. 'O sistema processual brasileiro adotou, como regra, a teoria da
distribuição estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar
o fato constitutivo do direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC)' (AgInt no

, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,AREsp 2.245.224/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de . 16/10/2023,  20/10/2023)
2. Conforme entendimento desta Corte Superior, a inversão do ônus da prova
não exime a parte autora da prova mínima sobre os fatos constitutivos do seu
direito.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da . Súmula 83/STJ
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.407.219/PR  RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de  g.n.) 29/4/2024,  2/5/2024,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.  DO CÓDIGO DE ART. 1.022
PROCESSO CIVIL. NÃO CONFIGURADA. ÔNUS DA PROVA. ART. 373
DO CPC. CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  DO ART. 1.015
CPC. PRECEDENTES. DIFERENÇA NO CASO DOS AUTOS. REGRA
ESTÁTICA DO ÔNUS DA PROVA. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE
ORIGEM. MATÉRIA FÁTICOPROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que,
mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos
pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral
a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela agravante.
2. Sistema processual brasileiro adotou, como regra, a teoria da distribuição
estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar o fato
constitutivo do direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC).
3. Para dar concretude ao princípio da persuasão racional do juiz, contudo,
foi introduzida a faculdade de o magistrado, no exercício dos poderes
instrutórios que lhe competem (art. 370 do ), atribuir o ônus da CPC/2015
prova de modo diverso entre os sujeitos do processo quando diante de
situações peculiares (art. 373, § 1º, do ), denominada pela doutrina CPC/2015
de 'teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova'. Precedentes.
4. É cabível o agravo de instrumento nas hipóteses de distribuição judicial do
ônus da prova, assim como nas situações em que há inversão autorizada pelo
legislador.
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5. Na hipótese dos autos, contudo, o Tribunal de origem entendeu, em razão
das provas, documentos e autos da origem apresentados, que efetivamente
não houve inversão do ônus probatório.
6. Não sendo o caso de inversão ou redistribuição do ônus probatório, mas
simples aplicação da regra estática da prova, não é cabível o agravo de
instrumento previsto no inciso XI, do  do Código de Processo Civil. art. 1.015
7. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.245.224/SP  MARIA ISABEL

 Quarta Turma, julgado em  DJe de  -GALLOTTI,  16/10/2023,  20/10/2023
sem grifo no original).

 
Assim, estando a conclusão perfilhada pela Corte Estadual em consonância com o

entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, incide, na espécie, o óbice da Súmula 83/STJ
.

Em relação à condenação ao pagamento de indenização a título de danos morais, o
acórdão recorrido considerou como presentes os requisitos da responsabilidade civil e o dever de
indenizar a vítima, senão vejamos (fls. 534-535):

 
"Em relação ao valor da indenização, a sua fixação deve observar os

princípios da proporcionalidade e razoabilidade, para a recomposição dos
prejuízos suportados pelo consumidor.

Nota-se que o juízo primevo teria fixado o valor em R$3.000,00 (três mil
reais), ao passo que a relatoria do apelo, à época, através da decisão
monocrática agravada, majorou o valor para R$5.000,00 (cinco mil reais),
motivo para a irresignação da parte recorrente.

No que tange ao aspecto punitivo, a condenação arbitrada em patamar
diminuto não tem o condão de dissuadir o agente de novas e iguais condutas,
ao contrário, encoraja-o a reincidir em sua postura.

A par disso, com frequência é lançado o contra-argumento do
enriquecimento ilícito como óbice à fixação de valor indenizatório compatível
com a gravidade da lesão e o grau de participação do agente. Ocorre que são
justamente esses últimos que devem nortear o julgador na apreciação das
questões relativas a dano indenizável, sempre na busca de uma prestação
jurisdicional eficaz.

A indenização, em verdade, não visa apenas compensar a dor, o que em
alguns casos se revela quase impossível. A reparação é devida, sobretudo,
para que eventos análogos não voltem a ocorrer.

Por conta disso, a reparação deve ser efetiva, e não meramente simbólica.
E para que a indenização se mostre de fato sentida pelo ofensor, ela
necessariamente deverá ser fixada, levando-se em consideração seu porte
econômico, sob pena de resultar ineficaz e até servir de fomento às condutas
abusivas.

Nessa linha intelectiva, concluiu-se que, no caso dos autos, a condenação
estabelecida pelo Juízo a quo não se mostrou capaz de representar o duplo
papel de compensar a vítima e desestimular a conduta do agente, merecendo
reparo para adequação.

Com isso, o quantum arbitrado como indenização por dano
extrapatrimonial foi majorado para o valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), a
fim de alcançar as duas principais finalidades da condenação,
desestimulando a prática futura de atos semelhantes e compensar a vítima
pela dor indevidamente imposta, sem significar, contudo, uma fonte de
enriquecimento injustificado."

 
Nesse sentido, quanto à condenação ao pagamento de indenização a título de danos

morais, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que somente é admissível o exame
do valor fixado a título de danos morais em hipóteses excepcionais, quando for verificada a
exorbitância ou a natureza irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios
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da razoabilidade e da proporcionalidade. Nesse sentido: AgRg no , QuartaREsp 971.113/SP
Turma, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de  AgRg no 8/3/2010;

, Terceira Turma, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe de  AgRg noREsp 675.950/SC  3/11/2008;
Ag  Terceira Turma, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe de1.065.600/MG,  20/10/2008.

Nesse sentido, salientou o eminente Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR: "A
intromissão do Superior Tribunal de Justiça na revisão do dano moral somente deve ocorrer em
casos em que a razoabilidade for abandonada, denotando um valor indenizatório abusivo, a
ponto de implicar enriquecimento indevido, ou irrisório, a ponto de tornar inócua a

" , Quarta Turma, DJe decompensação pela ofensa efetivamente causada (REsp 879.460/AC
. Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados:26/4/2010)
 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. . SÚMULA N. 284/STF
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO.
INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM.
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
(...)
4. O valor fixado a título de indenização por danos extrapatrimonias só
pode ser revisto em recurso especial quando irrisório ou exorbitante,
distanciandose dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no
presente caso.
5. O STJ firmou entendimento de ser incabível a análise do valor de danos
morais com base em divergência jurisprudencial, pois, ainda que haja
semelhança de algumas características, sempre haverá distinção no aspecto
subjetivo.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator MINISTRO AREsp n. 1.991.707/SP  ANTONIO CARLOS

, Quarta Turma, julgado em  DJe de  - g. n.)FERREIRA  23/5/2022,  26/5/2022
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7 DO STJ. VALOR DA
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória

).(Súmula 7/STJ
2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título
de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese,
todavia, em que o valor foi estabelecido atendendo às circunstâncias de fato
da causa adequadamente ponderadas, de forma condizente com os
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora MINISTRA AREsp n. 1.903.343/SP  MARIA ISABEL

 Quarta Turma, julgado em  DJe de  - g. n.)GALLOTTI,  2/5/2022,  6/5/2022
 

No caso, o Tribunal de origem majorou a indenização a título de dano moral para o
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Diante dos fatos narrados, o referido valor não é
exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos pela parte recorrente.

Além disso, é evidente que a controvérsia foi solvida sob premissas fáticas,
revelando a inadmissibilidade do reclamo, porquanto, para se suplantar a conclusão a que
chegou a Corte de origem, seria necessário revisitar o substrato fático-probatório da causa,
providência vedada a este Tribunal, na via eleita pelo recorrente, nos exatos termos da Súmula 7
do STJ.
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Nesse sentido: "O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão
recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das

" (AgRg nopremissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita )(Súmula n. 7/STJ
, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de .REsp 1.773.075/SP  7/3/2019)

Por fim, destaco que “a incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o
”,recurso especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição Federal art. 105

ficando, portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial (AgInt no
, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado emREsp 1.900.682/SP

 DJe de . No mesmo sentido:29/3/2021,  6/4/2021)
 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DE
AVALIAÇÃO E IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
PRECLUSÃO. MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS ANTERIORMENTE. DECISÃO
MANTIDA.
1. Deve ser reconhecida a preclusão a respeito da tese de nulidade do laudo
de avaliação quando a parte, intimada da decisão, opta por não interpor o
recurso cabível.
2. A falta de impugnação do recorrente ao único fundamento adotado pelo
acórdão recorrido enseja o não conhecimento do recurso, nos termos da
Súmula 284 do STF, por analogia.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, as matérias já decididas
anteriormente no processo estão sujeitas à preclusão, ainda que sejam de
ordem pública.
4. No caso, alterar a conclusão do Tribunal de origem sobre o preenchimento
dos requisitos para caracterização do imóvel como bem de família exigiria o
reexame de fatos e provas, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
5. A incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o recurso
especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição art. 105
Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.862.189/GO  MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.GALLOTTI  27/10/2025,  3/11/2025,
n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM MEDIDA
INFERIOR À ACORDADA. VENDA AD MENSURAM. HIPÓTESE QUE
CONTA COM REGRAMENTO DECADENCIAL IDENTIFICADO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGANADO. RAZÕES
DE RECORRER DISSOCIADAS. . INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF
APLICAÇÃO DO  DO CC. INTERPRETAÇÃO CONFORME O ART. 501
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. . APLICAÇÃO. SÚMULA 83/STJ
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALEGAÇÃO. PREJUÍZO.
(...)
2. A impossibilidade de compreensão da argumentação oferecida pela
recorrente atrai o óbice da  ('É inadmissível o recurso Súmula n. 284/STF
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia').
(...)
4. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. Incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
5. O dissídio não pode ser conhecido, seja pela deficiência do cotejo
analítico apresentado, seja porque os mesmos óbices impostos à admissão
do recurso pela alínea "a" do  da CF impedem a análise recursal art. 105
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pela alínea 'c' do mesmo dispositivo constitucional, ficando prejudicada a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei
federal apontado como violado ou à tese jurídica.
Agravo interno improvido."
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.831.183/SP  HUMBERTO

, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)MARTINS  16/6/2025,  23/6/2025,
 
Com essas considerações, conclui-se que o presente agravo interno não merece

prosperar.
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, para reconsiderar a decisão

agravada e, em novo julgamento, conheço do agravo e nego provimento ao recurso especial.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.127.851 / BA
Número Registro: 2025/0398506-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80222819220208050001

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - PE052348

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : JACIARA NUNES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
INTERES. : LEGIAO DA BOA VONTADE
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AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - PE052348

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : JACIARA NUNES DOS SANTOS
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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